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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2024. 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO BONIFACIO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob o nº 82.892.340/0001-39, com sede na Av. 29 de dezembro, 12 – Centro, São Bonifácio/SC, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LAURINO PETERS. 

 

CONTRATADA: EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUARIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA 

CATARINA – EPAGRI/SC (CNPJ 83.052.191-/0023-78). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente contratação encontram-se 

amparados no parecer contábil e correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2024 

“138” – 08.01.2.017.3.3.90.00.00.00.00.00 

 

VALOR TOTAL DO OBJETO: Pelos serviços a realizar-se no prazo de 6 (seis) meses, serão pagos, a 

importânciade global de R$ 37.091,04 (Trinta e Sete Mil e Noventa e Um Reais e Quatro Centavos), 

divididos em 6 (seis) parcelas de R$ 6.181,84 (seis mil cento e oitenta e um mil e oitenta quatro centavos), 

sendo que a primeira parcela terá seu vencimento em Julho, os pagamentos que decorrerão desta dispensa de 

licitação, e vinculados ao contrato de prestação de serviços públicos de fornecimento e conforme as ações 

realizadas. 

 

Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pelo servidor que recebeu os 

materiais, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em 

vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP; 

 

A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente, junto com sua Nota Fiscal, a 

comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES 

 

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato condicionada sua validade com publicação no diário oficial, podendo ser prorrogado, desde que 

demonstrado a vantajosidade de acordo com a Lei 14133/2021. 

 

OBJETO: Objeto da presente dispensa de licitação consiste na Contratação da EMPRESA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA – EPAGRI/SC para apoio, 

assistência técnica e extensão rural aos agricultores e produtores do Município de São Bonifácio. 

 

DOCUMENTOS: Termo de Referência, Documentação da empresa, Proposta de prestação de serviços, 

Minuta de contrato e demais documentos juntados ao processo de contratação. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever 

de licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos 

princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

 

Nesse mesmo sentido, o art. 11, da Lei n.º 14.133/2021, reforça a observância desses princípios e ainda 

estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para 

a contratação desejada pela Administração Pública enecessária ao atendimento do interesse público. 
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Deste modo, resta justificada a contratação do serviço acima mencionado através de processo de dispensa de 

licitação com fulcro no art. 75, XV da Lei 14.133/2021. 

Conforme previsão legal do art. 75, inciso XV, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas 

alterações, é possível a contratação por meio de dispensa de licitação, vejamos: 

 

” Art.75.É dispensável a Licitação: 

 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade 

estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 

desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 

inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 

contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 

desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e 

não tenha fins lucrativos; 

 

FIM QUE SE DESTINA: Se destina a assistência técnica e extensão rural para o desenvolvimento do 

agronegócio no Município de São Bonifácio.  

 

JUSTIFICATIVA QUANTO À REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: Vários municípios 

ao redor do mundo têm uma presença significativa no setor agropecuário, com produção expressiva de 

alimentos e produtos relacionados. Como se sabe municípios com uma produção agropecuária significativa 

desempenham um papel vital na economia local, gerando empregos diretos e indiretos, aumentando a renda 

da população e contribuindo para o desenvolvimento econômico. Assim, a produção agropecuária é 

fundamental para fornecer alimentos à população, tanto local quanto globalmente. Municípios com uma 

produção expressiva ajudam a garantir a segurança alimentar, fornecendo uma variedade de produtos 

agrícolas. Tendo em vista a realidade socioeconômica do Município de São Bonifacio, com potencial 

produtivo no setor agropecuário e de agricultura familiar e com expressiva produção que demonstra a vocação 

agrícola dos produtores deste município e, considerando o trabalho de parceria desenvolvido pelo Município 

de São Bonifacio através da  Secretaria de Agricultura  e Meio Ambiente proporciona aos empreendedores 

rurais, com apoio da EPAGRI para realização de assistencia tenica, apoio e extensão rural na educação 

ambiental e demais programas, faz-se necessária a contratação da EPAGRI para proporcionar o 

desenvolvimento do setor agrícola de São Bonifacio/SC. A pluralidade de atividades e os programas 

desenvolvidos pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente permitem a realização desta contratação, 

gerando oportunidades no campo, movimento econômico e bem estar à população do Município. Diante do 

exposto, sugere-se que a EPAGRI seja contratada através de dispensa de licitação, uma vez que satisfaz 

todos os requisitos necessários para a concretização do convênio. 

 
RAZÃO DA ESCOLHA DA EMPRESA: É indispensável que a finalidade da existência da entidade 

contratada seja atuar em face da Administração Pública. Assim, a dispensa prevista no inciso XV art. 75 da 

Lei nº 14.133/2023 demanda o atendimento a quatro condições: que o objeto do contrato verse aquisição de 

bens ou prestação de serviços, excluindo por consequência, a realização de obras; que o contratante seja 

pessoa jurídica de direito público interno; que o contrato entabule  

 

preço compatível com o mercado e que o objeto do contrato verse aquisição de bens produzidos ou serviços 

prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sito criados para esse 

fim específico. Desta forma, é perceptível a possibilidade de dispensa, visto que a Empresa de Pesquisa 

Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina EPAGRI é uma empresa de personalidade pública 

vinculada ao Governo do Estado de Santa Catarina por meio da Secretaria de Estado da Agricultura e da 

Pesca e do Desenvolvimento Rural é uma entidade criada com vistas às atividades agropecuárias e extensão 

rural no Estado de Santa Catarina. 
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Em análise ao Estatuto Social da empresa, extrai-se em seu art. 1º, que a “Empresa de Pesquisa 

Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina EPAGRI, é uma empresa pública, eminentemente 

prestadora de serviço público, não exploradora de atividade econômica, vinculada à Secretaria de Estado de 

Agricultura e da Pesca”. 

Quanto ao requisito de ter sido criada com este fim específico, se pode extrair também do Estatuto Social 
da mesma no art. 4º, que tem por objetivos: 

[...] II apoiar técnica e administrativamente os órgãos e entidades da 

administração pública estadual na formulação, orientação e coordenação da 

política de ciência e tecnologia relativa ao setor agropecuário e pesqueiro de 

Santa Catarina; 

 
III estimular e promover a descentralização operativa das atividades de 

pesquisa agropecuária e extensão rural e pesqueira de interesse estadual, 

regional e municipal, mediante integração com organismos de objetivos afins aos 

da empresa, atuantes naquelas áreas, em relação aos quais exercerá ação de 

cooperação técnicocientífica. 

[...] 

 
Além dos objetivos citados acima, no art. 5º do Estatuto em tela, é especificado que para a consecução de 

suas finalidades deverá, a EPAGRI, interagir com entidades pública federais, estaduais ou municipais. 

 

O fornecedor foi escolhido por se tratar de empresa pública prestadora de serviço público propriamente 

dito, que integra a Administração Pública indireta do Estado de Santa Catarina, que foi constituída 

principalmente para o desenvolvimento de pesquisa agropecuária e extensão rural em nosso Estado, além de 

dispor de uma equipe técnica com reconhecido conhecimento do assunto. 

 

Ainda, atua no Município de São Bonifacio há vários anos, no desenvolvimento de planejar, apoiar, 

estimular para elaboração técnica na Agropecuária a todos os produtores Rurais nos produtos de 

qualidade, desenvolvidos e implementados. 

 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO: O preço apresentado pela EPAGRI origina-se de tabela de serviços 

implantada pela Diretoria da entidade, levando em consideração o tamanho da equipe a atuar no local, o 

apoio da Equipe Regional e Estadual e a estrutura física oferecida por este ente municipal para sediar a 

entidade no município. O preço está de acordo com a realidade de mercado,  inclusive teve uma redução em 

virtude do tempo de disponibilidade técnica no Municipio, sendo que o atendimento tecnico permanece 

atraves da equipe regional e de atendimento semanal ao Municipio  e também de acordo com o praticado em 

outros municípios conforme anexado ao processo. 
 

Observa-se ainda que os valores pagos pelos serviços estão de acordo com os serviços a serem prestados, 

mostrando-se inclusive muito mais vantajoso economicamente para a Administração do que a contratação 

de vários profissionais aptos para exercer tal função, garantindo assim economia ao erário público. 

 
DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL : Nos procedimentos 

administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação 

estabelecidos no art. 62 da Lei 14.133/2021. 

 
“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que severifica o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidadedo licitante de realizar o 

objeto da licitação, dividindo-se em: 

 

I. - jurídica; 

II. -técnica; 
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III. fiscal, social e trabalhista; 

IV. econômico-financeira. “ 

 

a) ATO CONSTITUTIVO ou CONTRATO SOCIAL vigente, em via original ou autenticado, quando 

emitido através do site da Junta Comercial ficam dispensados de autenticação e serão aceitos se emitidos 

com data inferior a 60 (sessenta) dias; 

b) COMPROVAÇÃO DA INSCRIÇÃO e de SITUAÇÃO CADASTRAL DE PESSOA JURÍDICA; 

c) CERTIDÃO CONJUNTA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 

ATIVA DA UNIÃO nos termos da Portaria RFB / PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014; 

d) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAL emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado ou 
documento equivalente que comprove a regularidade. 

e) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, emitida pela Prefeitura da sede da 

licitante; 

f) PROVA DE REGULARIDADE FISCAL PERANTE O FGTS, do domicílio ou sede daempresa; 

g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT); 

h) Certidão de Falência e Concordata. 
 

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade 

fiscal, através da apresentação de contrato social e certidões negativas, as quais estão impressas e anexas 

ao processo administrativo. 

 

QUALIFICAÇÃO TECNICA: No que se refere a qualificação, a contratada possui comprovações de 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, e 

experiência comprovada através dos serviços já prestados no Município, e com outros municípios ao redor. 
 

CONCLUSÃO: Os atos que se enquadram nas possibilidades de dispensa de licitações são atos que fogem ao 

princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções legais, mas que, 

obedecem aos critérios do devido processo legal, diante a formalização de processo administrativo. 

Assim, este tipo de ato se trata de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade 

extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

Em relação ao valor praticado, verifica-se a compatibilidade do mesmo com o valor praticado pelo mercado. 

Pelo exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa ser decisão  discricionária do executivo 

municipal, optar pela contratação ou não, diante a criteriosa análise de toda a documentação acostada aos 

autos que instruem o presente procedimento demonstra- se a possibilidade a validade jurídica para prática 

de tal ato administrativo. 

Considerando o exposto, os princípios da razoabilidade, economicidade e supremacia do interesse público, 

acolho as justificativas da dispensa de licitação para a referida contratação fulcro no artigo 75, inciso XV, 

da Lei Federal n° 14133/2021. 

 

São Bonifácio, 26 de junho de 2024. 

 

 

 

LAURINO PETERS 

 Prefeitura Municipal de São Bonifácio 
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PROCESSO Nº 42/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2024 

ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ....../2024,  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SÃO BONIFACIO E A EMPRESA DE PESQUISA 

AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA 

CATARINA (EPAGRI), OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 

RURAL, EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES ÀS 

LICITAÇÕES PÚBLICAS. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO BONIFACIO, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ sob o nº 82.892.340/0001-39, com sede na Av: 29 de dezembro, 12 – Centro, São 

Bonifácio/SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LAURINO PETERS. inscrito(a) no 

CPF sob o nº ................. e portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................ órgão expedidor 

SSP/SC, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado. 

 

CONTRATADA: Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

(Epagri), empresa pública, regida pelo seu Estatuto Social e pelo art. 81 da Lei Complementar  estadual 

nº 741, de 2019, inscrita no CNPJ nº 83.052.191/0023-78, com endereço na Rodovia Admar Gonzaga, 

1347 - Itacorubi, Florianopolis/SC, CEP 88.034-901, neste ato representada por  .................., inscrito(a) 

no CPF nº .................... , e portador(a) do RG nº ................., órgão expedidor SSP/SC, Gerente Regional 

da Epagri de ..................... doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

 

Resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços , em 

conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 2021 e suas alterações supervenientes às licitações e 

contratos da Administração Pública, no que couber, cumprindo as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 

O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural a 

serem executados pela CONTRATADA para o CONTRATANTE, conforme as ações  

 

realizadas e os elementos característicos descritos na proposta. 

 

Paragrafo 1º. Para os fins do caput, considera-se: 

a) ATER: assistência técnica e extensão rural (ATER) como sendo o serviço de educação não  formal, de 

caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produção, beneficiamento e 
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comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive das 

atividades agroextrativistas, florestais e artesanais, conforme inciso I do art. 2º da Lei federal nº 

12.188, de 2010; 

b) Plano Anual de Trabalho (PAT): é a estratégia planejada, em conjunto com as lideranças 

municipais, para a atuação da EPAGRI no Município contratante. Desse modo, as atividades de ATER 

efetivamente executadas pela EPAGRI, ao longo da vigência da contratação, poderão sofrer 

alterações, conforme situações adversas à execução planejada (p. ex. nova política pública a ser 

executada, situações emergenciais climáticas etc.), sem prejudicar o atendimento das demandas dos 

produtores rurais e/ou pescadores. Os serviços efetivamente prestados pela EPAGRI não são 

limitados ao Plano de Anual de Trabalho. 

 

§ 2º. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de  transcrição: 

a) o Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) a autorização de contratação direta; 

c) a proposta da EPAGRI; e 

d) o Plano Anual de Trabalho. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO À PROPOSTA E AO ATO QUE AUTORIZOU A 

CONTRATAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente contrato está fundamentado nos arts. 72, 75, inciso XV, da Lei federal nº 14.133, de 2021, Lei 

federal nº 8.171, de 1991 (Lei da Política Agrícola), Lei federal nº 12.188, de 2010 (Lei de ATER), e 

vinculado à Dispensa de Licitação nº 18/2024 e à proposta da CONTRATADA, com origem na 

negociação entre as partes e encaminhamento deste instrumento pela Gerência Regional da Epagri, 

unidade da CONTRATADA. 

Parágrafo único. O presente contrato será regido pela Lei federal nº 14.133, de 2021, pelas suas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado, em especial, o Código Civil (Lei federal nº 10.406, de 

2002). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO 

Os serviços serão prestados de acordo com o regime de execução de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, REAJUSTE E CRITÉRIOS 

DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

O CONTRATANTE pagará para a CONTRATADA, pelos serviços de assistência técnica e extensão 

rural prestados, o valor global de ...........................   (........................................), divididos em 12 parcelas 

de R$ ................., sendo que a primeira parcela terá seu vencimento em ................., repassado no período 

de vigência deste contrato. 

 

Parágrafo único. Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS), conforme legislação federal e municipal que regulamente este tributo, bem 

como o Imposto de Renda Pessoa Jurídica, conforme legislação federal competente; 

§ 1º. O valor mensal acima mencionado será repassado pelo CONTRATANTE para a 

CONTRATADA, mediante emissão de boleto bancário.  A quitação do pagamento será dada pela 

CONTRATADA imediatamente após o recebimento de cada parcela. 

 

§ 2º. A nota fiscal deverá ser emitida até o .......º (.............) dia útil de cada mês da prestação do serviço 

pela CONTRATADA, com vencimento no ................ dia do mês, cabendo ao fiscal do contrato da 

CONTRATANTE liquidar a despesa e tomar as medidas necessárias para o pagamento dos serviços 
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dentro dos prazos definidos. 

§ 3º. Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISS), conforme legislação federal e municipal que regulamente este tributo, bem como o Imposto de 

Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme legislação federal. 

§ 4º. As despesas decorrentes das obrigações trabalhistas relativas aos empregados da CONTRATADA 

que realizarão a prestação dos serviços de assistência técnica e extensão rural, objeto deste contrato, 

correrão por conta da CONTRATADA, não havendo qualquer vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE. 

§ 5º. O reajustamento dos preços dos serviços prestados e ora contratados se dará após 12 (doze) 

meses após o orçamento estimado (proposta) , em conformidade com o artigo 92, inciso V, e §§ 3º e 4º, 

da Lei federal nº 14.133, de 2021 e Lei federal nº 10.192, de 2001, e será medido pela variação anual do 

INPC (IBGE) ou de acordo com outro índice oficial que vier a substituí-lo. 

§ 6º. No caso de atraso de pagamento, contado da emissão da nota fiscal, incidirá atualização monetária 

sobre o débito vencido pelo índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

(Selic), acumulado mensalmente, ou por índice que vier a substituí- lo, até a data do efetivo pagamento, 

conforme arts. 92, inciso V, da Lei federal nº 14.133, de 2021, artigos 394, 395 e 397 do Código Civil e 

art. 3º da Emenda Constitucional nº 113, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIOS E PERIODICIDADE DOS PRAZOS PARA LIQUIDAÇÃO 

E PAGAMENTOS 

As medições dos serviços serão realizadas mensalmente pelo fiscal do contrato quando da liquidação da 

despesa, observado o Plano de Trabalho e as atividades adicionais efetivamente realizadas pela 

EPAGRI, observado o disposto parágrafo único da Cláusula Primeira e os pagamentos serão 

realizados conforme a Cláusula Quarta. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE 

EXECUÇÃO, CONCLUSÃO, ENTREGA, OBSERVAÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVO 

O presente contrato terá vigencia de 6 (seis) meses, facultada a sua continuidade, por acordo e interesse das 

partes, mediante termo aditivo, de acordo com os arts. 124 e seguintes da Lei federal nº 14.133, de 2021, 

legislação municipal e suas alterações supervenientes às licitações e contratos da Administração Pública. 

 

§ 2º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostilamento, conforme Cláusula Décima Quinta, parágrafo único, e artigo 115, § 5º, 

da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO          ORÇAMENTÁRIA 

O crédito pelo qual correrá a despesa, atraves da dotação orçamentaria: 

 

“138” – 08.01.2.017.3.3.90.00.00.00.00.00 

 
Parágrafo único. No momento da contratação e a cada exercício financeiro, o CONTRATANTE deverá 

observar a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual quando a 

presente contratação ultrapassar um exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA OITAVA 
 

A CONTRATADA prestará os serviços como forma de consultoria e orientação e, neste sentido, não 

poderá ser responsabilizada por prejuízos econômicos ou patrimoniais que os agricultores consulentes 
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possam ser vítimas, dada a impossibilidade de previsão dos riscos da atividade agropecuária e pesqueira. 

§ 1º. A CONTRATADA se isenta de responsabilidade também nos casos de negativa de financiamento 

agropecuário sejam quais forem os motivos que deram causa a esta. 

 

CLÁUSULA NONA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

 São obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Disponibilizar pessoal técnico especializado em assessoramento para elaboração, acompanhamento, 

execução e avaliação do Plano Anual de Trabalho (PAT); 

b)Viabilizar as instalações físicas necessárias para a execução dos trabalhos descritos no Plano Anual de 

Trabalho (PAT), nos Centros de Treinamento e Estações Experimentais; 

c) Disponibilizar material técnico e de apoio necessários à prestação dos serviços previstos no Plano Anual 
de Trabalho (PAT); 

d) Fornecer cursos de capacitação técnica aos profissionais que atuam no Município CONTRATANTE; 

OU fornecer cursos de capacitação técnica aos servidores públicos do CONTRATANTE que atuam no 

atendimento aos agricultores residentes no Município; 

e) Acompanhar, orientar e assessorar na prestação dos trabalhos referentes ao Plano Anual de Trabalho 

(PAT) no Município CONTRATANTE. 

f) Implementar os trabalhos de interesse do CONTRATANTE e os que lhe couberem no Plano Anual de 
Trabalho (PAT); 

g) Participar de reuniões quando solicitadas pelo CONTRATANTE; 

h) responsabilizar-se pela execução dos programas da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do 

Desenvolvimento Rural (SAR) e demais programas institucionais do governo federal em que tenha tal 

atribuição na esfera Municipal; 

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para a habilitação na contratação direta, conforme art. 92, XVI, da Lei federal nº 

14.133, de 2021; 

j) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, conforme artigo 92, 

XVII, da Lei federal nº 14.133, de 2021; 

k) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato nos termos do art. 121 da Lei nº federal nº 14.133, de 2021; 

 
 São obrigações do CONTRATANTE: 

 

a) pagar à CONTRATADA o valor ajustado na Cláusula Quarta referente à prestação dos serviços 

objeto do presente contrato, 

b) permitir o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas e locais onde serão prestados os 

serviços; 

c) promover a participação dos seus técnicos nos cursos ministrados pela CONTRATADA; 

d) supervisionar e acompanhar a prestação dos serviços; 

e) fiscalizar e acompanhar o cumprimento e a execução do presente contrato; 
f) proceder à avaliação dos serviços prestados e emitir relatório com as atividades realizadas; 

g) disponibilizar o espaço físico e mobiliário adequados para a instalação do escritório municipal da 

CONTRATADA (incluindo o fornecimento de linha telefônica, internet, energia elétrica, água e 

serviços de limpeza), respeitadas as normas de segurança e saúde do trabalho e acessibilidade, 

podendo esse ser compartilhado com outros órgãos e entidades relacionadas com o escopo deste 

contrato; (se for negociado assim conforme caso concreto); 

h) responsabilizar-se pelo pagamento de tributos e demais despesas relativas ao espaço físico e mobiliário 
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disponibilizados à CONTRATADA para a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES CABÍVEIS 

 

Pela inadimplência de quaisquer das parcelas, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas 

na Lei federal nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Pelo descumprimento do pagamento de quaisquer das parcelas discriminadas na 

Cláusula Quarta ajustada neste instrumento, a CONTRATADA inviabilizará a emissão da Certidão 

Negativa de Débito (CND), até que a situação de inadimplência seja restabelecida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GESTÃO DO CONTRATO 

As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato são o conjunto de ações que tem por 

objetivo aferir o cumprimento das atividades e resultados previstos pelo CONTRATANTE para os 

serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem 

como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 

contratos do CONTRATANTE para a formalização dos procedimentos relativos ao reajuste, alteração, 

reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção deste instrumento, dentre 

outros, com vista a assegurar o cumprimento das suas cláusulas e a solução de problemas relativos ao seu 

objeto. 

§ 1º. O conjunto de atividades de que trata o caput desta Cláusula compete ao gestor do contrato, 

auxiliado pelo fiscal do contrato, os quais serão indicados em instrumento próprio pelo 

CONTRATANTE, conforme a legislação municipal. 

§ 2º. O preposto da CONTRATADA será o representante legal da CONTRATADA indicado no 

preâmbulo deste contrato, que poderá ser substituído mediante prévia comunicação ao 

CONTRATANTE, independentemente de termo aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores: 

a) declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis federais n
os 

8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e 12.846, de 2013 (Lei Anticorrupção), seus 
regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

b) comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas 

nas leis e regulamentos mencionados na alínea anterior desta cláusula e se comprometem em exigir o 

mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

c) comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que tiverem 

conhecimento acerca da execução do contrato; 

d) declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução Normativa 

Conjunta CGE/SEA nº 1, de 2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem 

prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA LGPD 

As partes declaram que têm ciência da existência da Lei federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais) e se comprometem a adequar todos os procedimentos internos  ao disposto na 

legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo 

momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, 

a outra parte em situação de violação de tais regras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, cabendo modificar, adicionar, 
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retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em consonância com os objetivos estabelecidos, 

mediante termo aditivo competente e em conformidade com o artigo 124 e seguintes da Lei federal nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante comunicação por escrito, com prazo 

mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, ou por qualquer das partes, caso ocorra descumprimento de 

cláusula ou condição na execução do presente contrato, observado o disposto no artigo 137 da Lei 

federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO E PUBLICAÇÃO 

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Amaroda Imperatriz/SC, independentemente de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução do presente contrato.  

 

Parágrafo único. A divulgação do presente instrumento é condição indispensável para sua eficácia e 

caberá ao Município de São Bonifacio, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

E, por estarem de acordo, assinam este instrumento. 

 

São Bonifacio, ..... de .........  de 2024. 

 

 

 

 

____________________________ 

PREFEITO  

 

 

 

_________________________ 

 

 


